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Ministério da Saúde 
Secretaria de Atenção à Saúde 

Departamento de Atenção Básica 
Coordenação de Gerenciamento de Projetos de Atenção Básica 

  

NOTA INFORMATIVA Nº 3/2019-COGPAB/DAB/SAS/MS

 

Considerando a Lei Federal nº 13.708, de 14 de agosto de 2018, que altera a Lei nº
11.350, de 5 de outubro de 2006, no que se refere ao piso salarial profissional nacional dos Agentes
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, o Departamento de Atenção Básica
(DAB/SAS/MS), informa que atualizará o valor estabelecido para o piso salarial profissional nacional de
acordo com o ar�go 9º-A:

"Art. 9º-A ..............................................................

§ 1º O piso salarial profissional nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de
Combate às Endemias é fixado no valor de R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) mensais,
obedecido o seguinte escalonamento:   (Promulgação de partes vetadas)

I - R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) em 1º de janeiro de 2019;

II - R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em 1º de janeiro de 2020;

III - R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) em 1º de janeiro de 2021."

Tendo em vista esta condição, este Departamento adotou as medidas necessárias para
regulamentar a con�nuidade da transferência do recurso federal referente aos Agentes Comunitários de
Saúde com o novo valor estabelecido em Lei, a par�r da elaboração de Portaria atualizando o repasse.
Portanto, atendendo ao norma�zado, o valor ajustado para 2019 será repassado a par�r da competência
financeira janeiro de 2019.

O recurso será efe�vado em 12 parcelas consecu�vas e uma parcela adicional no úl�mo
trimestre, em cada exercício financeiro. Para efeito de cálculo considera-se o número de ACS cadastrados
no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em conformidade com as
exigências legais já citadas, bem como as regras estabelecidas na Polí�ca Nacional de Atenção Básica –
Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2 de 28 de setembro de 2018.

De acordo com as norma�vas vigentes- Decreto nº 8.474 de 22 de junho de 2015 e 
Portaria nº 1.024 de 21 de julho de 2015- compete à União prestar assistência financeira complementar
aos Municípios, para cumprimento do piso salarial dos ACS, conforme segue abaixo:

Decreto nº 8.474 de 22 de junho de 2015, ra�fica a assistência financeira complementar
de 95% ins�tuída na Lei n° 12.994 de 17 de junho de 2014, e regulamentou o incen�vo financeiro para
fortalecimento de polí�cas afetas à atuação dos ACS no valor mensal de 5% sobre o valor do piso salarial
supramencionado, conforme o regime jurídico que vier a ser adotado, na forma do art. 8º da Lei nº
11.350, de 2006.

Portaria nº 1.024 de 21 de julho de 2015, regulamenta as leis e o decreto mencionado,
definiu a forma de repasse dos recursos da Assistência Financeira Complementar (AFC) da União para o
cumprimento do piso salarial profissional nacional dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e do
Incen�vo Financeiro para fortalecimento de polí�cas afetas à atuação dos ACS, de que tratam os art. 9º-C
e 9º-D da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13708.htm#promulgacao
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Diante do exposto, o DAB reafirma seu compromisso com o fortalecimento da Atenção
Primária à Saúde assegurando a atualização do repasse do piso salarial profissional nacional, e
promovendo, de modo tripar�te, outras medidas que tragam melhorias à atuação desses agentes, e
consequentemente, da situação de saúde dos cidadãos. Ênfase será dada à melhora da situação de saúde
materno-infan�l, em especial diagnós�co e tratamento da sífilis associado à prevenção da sífilis
congênita, e ao aumento da cobertura vacinal.

Na oportunidade, colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais e para, no
âmbito de nossa atuação, prestar apoio que se fizer necessário.

Documento assinado eletronicamente por Dirceu Ditmar Klitzke, Coordenador(a) de Gerenciamento
de Projetos de Atenção Básica, em 31/01/2019, às 10:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Erno Harzheim, Diretor(a) do Departamento de Atenção
Básica, Subs�tuto(a), em 31/01/2019, às 16:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7738899 e
o código CRC 3E02B1E2.

 

Brasília, 31 de janeiro de 2019.
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